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Religião e política na conjuntura atual 
 

Governo, perdão de dívidas e igrejas 

O mês de setembro e os primeiros dias de ou-
tubro foram movimentados em Brasília por causa 
do Refis – um programa oferecido ocasionalmente 
por governos em razão do qual pessoas físicas e 
jurídicas são beneficiadas com o parcelamento de 
seus débitos e descontos significativos nos juros e 
multas devidos.  

Em tais programas, teoricamente, o Estado 
abre mão de uma parte do valor que lhe é devido 
(juros e multas), mas se beneficia pelo recebi-
mento do valor-base que, de outra forma, não ha-
veria expectativa de receber. Em tempos de arre-
cadação reduzida, o dinheiro extra alivia a pressão 
sobre os cofres públicos. No entanto, o programa 
que, até outubro, se encontrava em andamento 
foi muito criticado, porque vários setores econô-
micos se serviram dessa oportunidade para asse-
gurar uma espécie de anistia, de modo a pagar me-
nos (ou a não pagar nada) do que deviam ao fisco.  

Foi praticamente um consenso na mídia, nesse 
período, a constatação de que o Refis beneficia 
quem sonega impostos e cria no cidadão adim-
plente a sensação de ter sido passado para trás. É 
inevitável perguntar-se qual é o sentido de se pa-
garem os impostos no prazo devido se, depois, em 
algum momento, o governo fará a anistia de juros 
e multas. O tom geral da crítica era de que, agindo 
dessa forma, o governo transforma em bom negó-
cio a sonegação fiscal. 

Desde maio, os deputados vinham buscando 
incluir, na medida provisória que cria o Refis (MP 
783), toda sorte de benefícios para seus segmen-
tos sociais ou econômicos de origem. Multiplica-
ram-se na mídia as notícias sobre as tentativas de 
ruralistas e de empresários que tentavam embutir 
privilégios fiscais para si próprios e para seus seto-
res produtivos.  

Chama a atenção, porém, o fato de que depu-
tados identificados como “bancada cristã” tenham 
engrossado esse movimento, ao tentar embutir no 

Refis a anistia das dívidas tributárias de agremia-
ções confessionais e “entidades de ensino vocaci-
onal”. Submetida a votação na Câmara dos Depu-
tados, a medida foi aprovada com 271 votos favo-
ráveis e apenas 171 contrários.  

O número dos apoiadores da medida é, por-
tanto, bem superior àquele dos identificados 
como “Frente Parlamentar Evangélica”, grupo 
composto atualmente por 198 deputados. De 
acordo com uma matéria publicada pelo jornal es-
panhol El País, a “bancada evangélica” tem afini-
dade, em várias questões, com a “Frente Parla-
mentar Mista Católica Apostólica Romana” que re-
úne 215 deputados.  

Nem todos os deputados desses segmentos re-
ligiosos votaram a favor da inclusão de entidades 
confessionais no Refis. Alguns disseram ser contra 
a medida, porque igrejas já recebem outros bene-
fícios fiscais. Alegaram que – em tempos de baixa 
arrecadação tributária e num momento em que o 
governo vem fechando programas sociais sob a 
alegação da falta de dinheiro – a vantagem conce-
dida às igrejas recairá diretamente sobre o contri-
buinte que sustenta o Estado por meio do paga-
mento de tributos e taxas. Houve quem argumen-
tasse que, indiretamente, a conta acabaria sendo 
paga pelos cidadãos mais pobres que deixam de 
usufruir dos serviços públicos, que são interrompi-
dos por, supostamente, faltarem recursos. 

A tentativa de obtenção do privilégio para as 
igrejas e suas entidades filantrópicas acabou 
sendo eliminada da Medida Provisória pelo Se-
nado. De qualquer forma, o fato por si só instalou 
uma polêmica capaz de indicar os rumos que, re-
centemente, vêm sendo tomados no país.  

As investidas com vistas a alcançar proveito 
próprio a partir do Refis mostraram, segundo vá-
rios analistas, a forma como, no Brasil, os interes-
ses privados e de grupos podem se sobrepor aos 
interesses da maioria da população. O dinheiro in-
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vestido pelo Estado em saúde, educação, segu-
rança e em todas as demais políticas públicas de-
pendem da arrecadação tributária. Num mo-
mento em que se diz não haver dinheiro para am-
pliar ou sequer manter os serviços do Estado, a 
forma como o Refis distribuiu benefícios fiscais foi 
objeto de severas críticas. 

Para se ter uma ideia, números publicados na 
imprensa apontam que, para favorecer igrejas, o 
Estado brasileiro deixaria de arrecadar R$ 5,6 bi-
lhões. Seriam perdoadas inclusive as dívidas de 
instituições que já haviam sido beneficiadas nos 
programas de refinanciamento realizados em anos 
anteriores. Dívidas com a Previdência Social e até 
mesmo aquelas assumidas em razão de fiscaliza-
ções da Receita Federal seriam extintas e as enti-
dades religiosas que atuam na assistência social fi-
cariam isentas do pagamento de impostos por 
cinco anos.  

Esse caso chamou a atenção de diversos analis-
tas para as relações entre religião e política. Trata-
se de uma relação produtiva – mesmo numa soci-
edade constitucionalmente laica –, se os cristãos 
levam para dentro das estruturas e das práticas 
políticas o seu compromisso ético com a equidade 
e a justiça. Torna-se, contudo, uma relação de 
risco quando se dá mais peso na crítica de aspec-
tos morais ou de costumes, ao mesmo tempo em 
que se convive, mais ou menos pacificamente, 
com estruturas injustas, que relegam ao segundo 
plano o bem da maioria dos cidadãos.  

Surgiram críticos ainda mais duros que consi-
deraram o movimento da bancada confessional 
como uma busca de privilégio para si, deixando 
desapercebido o fato de que o pagamento de tri-
butos é uma importante expressão do compro-
misso cristão com o bem comum. Houve quem de-
fendesse que os custos da vida social (as políticas 
de saúde, educação, segurança e tantas outras) 
são rateados entre todos os cidadãos. Se uma par-
cela deixa de contribuir com aquilo que lhe toca, 
os demais terão de assumir uma carga extra. 

No entanto, ao invés da “atitude profética” de 
propor e discutir uma efetiva reforma tributária no 

país, as bancadas confessionais teriam entrado – 
assim disseram os críticos dessa atuação – no jogo 
de angariar benesses para si próprias.  

Obviamente, as instituições confessionais não 
seriam as únicas beneficiárias do Refis. Vem sendo 
noticiado que, na Câmara Federal, há 291 deputa-
dos que possuem, com a Receita, dívidas que che-
gariam a R$ 1 bilhão. No Senado, seriam 46 parla-
mentares devedores do montante de R$ 2 bilhões. 
Tratar-se-ia, portanto, de 56,7% de cada uma das 
casas legislativas em Brasília. Por essa razão, nas 
análises divulgadas na imprensa persiste a sus-
peita de que os parlamentares podem estar vo-
tando em favor de si próprios. Sob tal perspectiva, 
parece haver uma mistura entre interesse público 
e interesses privados. 

Conforme dados amplamente divulgados na 
imprensa, de acordo com a proposta elaborada 
pelo Governo Temer, o Estado deixaria de receber 
R$ 9,5 bilhões, mas espera arrecadar, com tal me-
dida, R$ 13,3 bilhões. No entanto, o Congresso Na-
cional foi incluindo sempre mais beneficiários do 
programa (clubes de futebol, faculdades, exporta-
dores de cigarros...). Na prática, o Governo conse-
guirá arrecadar apenas uma fração do valor origi-
nal, algo em torno de R$ 3,8 bilhões. Teme-se que 
não se atinja sequer esse valor, ou seja, menos de 
um terço do inicialmente esperado. 

Vetos presidenciais às inserções feitas, no pro-
jeto original, pelos parlamentares, ainda podem 
garantir um desempenho um pouco mais benéfico 
aos cofres públicos. Há analistas, porém, que con-
sideram que essa medida pode ser uma das for-
mas como o presidente pagará pelo apoio dos par-
lamentares em troca da recusa do pedido de auto-
rização para processá-lo que, em outubro, tramita 
na Câmara dos Deputados.  

São abundantes as notícias e análises na mídia 
que associam a MP do Refis com um “balcão de 
negócios” por meio do qual o Governo Temer tem 
conseguido se manter a salvo de denúncias bem 
mais graves do que aquelas que depuseram do 
cargo sua antecessora. 
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Projeto de lei pretende trocar dívidas de igrejas 

por prestação de serviços

Em Belo Horizonte, está tramitando na Câmara 

Municipal um projeto de lei (n. 381/2017) com o 

objetivo de permitir que igrejas, escolas confessi-

onais e outras entidades filantrópicas troquem por 

prestação de serviços as dívidas que possuem com 

a prefeitura.  

Essas instituições já são dispensadas de pagar 

impostos municipais. No entanto, há casos em que 

a entidade funciona em imóveis alugados ou cedi-

dos e – entendendo-se isentas – deixam de pagar 

o IPTU tornando-se inadimplentes junto ao muni-

cípio. Existem também situações em que tais insti-

tuições acumulam dívidas em razão das multas re-

cebidas por violação à lei do silêncio ou por have-

rem construído irregularmente sedes e templos 

em locais proibidos. 

Se esse projeto de lei for aprovado, tais dívidas 

poderão ser convertidas, integralmente ou em 

parte, em serviços cujos preços viriam a ser nego-

ciados com a Secretaria Municipal de Fazenda. Em 

sua justificativa, o projeto sugere como serviços a 

serem oferecidos em pagamento das dívidas a “re-

forma de praças”, a “pintura de escolas” e a “rea-

lização de exames”. Não há, no projeto de lei, 

qualquer explicação adicional sobre o caráter des-

ses serviços.  

O projeto se limita a constatar, genericamente, 

que parte significativa dos municípios brasileiros 

encontram sérias dificuldades para manter o equi-

líbrio fiscal, garantir pagamento de salários e efe-

tuar “repasses às câmaras municipais”. Especifica-

mente, nada se diz, no referido projeto, sobre a 

real situação enfrentada pelo município de Belo 

Horizonte para demonstrar que, aqui na capital, a 

proposta permitiria sanar ou pelo menos minorar 

o desequilíbrio nas contas públicas. Não se de-

monstra que a proposição sugerida terá alguma 

eficácia para o município.  

Em reportagem publicada em jornal da capital, 

o vereador que responde como autor do projeto, 

argumenta que as entidades filantrópicas que de-

vem multas ao município e comprovadamente 

“não têm condições de pagá-las” poderão ofere-

cer “contrapartida para a cidade” por meio de 

“atendimento psicológico gratuito, aulas de mú-

sica para meninos carentes”.   

Está implícita a suposição de que não haveria 

perdas para o município ao abrir mão de receitas 

diretas. Parece que o projeto supõe que – sem a 

criação da lei – as referidas instituições confessio-

nais e filantrópicas não iriam pagar seus débitos e 

que a maneira de o Poder Municipal reaver o que 

lhe é devido seria, então, a transformação em ser-

viços daquele (alegadamente) já inevitável preju-

ízo aos cofres públicos.  

Embora o projeto não torne expresso tal as-

pecto, é possível perceber a lógica em que ele se 

baseia. O ganho para o município derivaria do fato 

de a prefeitura deixar de gastar com serviços que 

ela, obrigatoriamente, tem de prestar. Seriam, en-

tão, as entidades filantrópicas que assumiriam es-

ses serviços, aliviando da incumbência a prefei-

tura. Não está claro, contudo, em que medida esse 

serviço prestado diminui, de fato, a demanda por 

serviços públicos e, portanto, como pode diminuir 

a pressão no caixa municipal.  

Para entender o argumento em questão, pode-

se tomar como exemplo o atendimento psicoló-

gico – serviço mencionado acima que viria a ser 

ofertado por entidades confessionais em lugar do 

poder público municipal. Já existe uma rede naci-

onal de atendimento psicossocial mantida pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS). O serviço é reali-

zado pelas prefeituras, mantido por verbas fede-

rais. O projeto de lei não apresenta evidências de 

que a transferência de uma parcela do serviço 

para ser executado pelas entidades filantrópicas 

vai impactar positivamente os cofres públicos. Se 

existe efetivamente tal benefício, ele não é men-

surado na justificativa do projeto.  
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Na mencionada matéria de jornal sobre esse 
projeto de lei, sugere-se que a proposta pode con-
tar com o apoio do Executivo municipal e que tem 

boas chances de alcançar os 28 votos de que ne-
cessita para aprovação, visto que ela seria apoiada 
pela autointitulada “bancada cristã” da Câmara 
Municipal, composta por 26 vereadores. 

 

Religião, política e dinheiro público 

Questões de diversas ordens foram levantadas 
sobre esses fatos que se deram nos últimos meses. 
Tanto o desempenho da bancada religiosa na Câ-
mara dos Deputados no caso do Refis como o pro-
jeto de lei que tramita na Câmara dos vereadores 
de Belo Horizonte permitem entrever uma deli-
cada correlação que vem se estabelecendo entre 
interesses de organizações religiosas e dinheiro 
público.  

Proponentes e defensores das medidas que fle-
xibilizam o pagamento de dívidas assumidas por 
agremiações religiosas e suas entidades conside-
ram que tais instituições prestam um relevante 
serviço à sociedade que, por si só, justificaria a 
aplicação do benefício. Na polêmica a que se assis-
tiu na mídia e nas redes sociais, porém, apareceu 
como contra-argumento o fato de que há diversos 
outros agentes econômicos que se enquadram na 
mesma categoria e que igualmente prestam servi-
ços importantes à sociedade, mas que não usu-
fruem das mesmas vantagens fiscais. 

Outra questão levantada diz respeito à laici-
dade do Estado. Um dos princípios da democracia 
moderna considera que, para haver plena liber-
dade religiosa, seria indispensável que o Estado se 
abstivesse de ter preferência por uma dada reli-
gião. As leis e os aparatos de Estado deveriam ser 
elaborados e praticados tendo em vista exclusiva-
mente o bem comum de todas os cidadãos, indife-
rente diante da opção deles frente a questões de 
fé. Desse modo, cada indivíduo poderia aderir (ou 
não) a uma crença seguindo seu próprio parecer 
pessoal. Conforme tal ideário, sem defender os in-
teresses de uma religião específica, o poder pú-
blico garante liberdade para toda e qualquer reli-
gião. 

Preservada, então, a independência entre 
Igreja e Estado, as agremiações confessionais se 
constituem como um sujeito de direito e de deve-
res, oferecendo seus serviços e assumindo sua 
parte na responsabilidade pela manutenção de 
toda a sociedade. Esse argumento foi utilizado no 
debate para se questionar a moralidade de medi-
das que põem em conflito os interesses coletivos 
e aqueles de um dado segmento social e econô-
mico.  

Em outras palavras, a questão levantada bus-
cava entender se não haveria, relativamente 
oculto nas políticas de favorecimento fiscal, um 
benefício que poderia ser considerado “imoral”, 
na medida em que se carreiam recursos que deve-
riam suprir as políticas públicas (saúde, educação, 
segurança...) para criar facilidades a um dado seg-
mento da economia e da sociedade.  

Seguindo esse mesmo viés de análise, outros 
analistas têm dito que ao atuar no Parlamento em 
favor de uma determinada parcela social, as ban-
cadas identificadas com religiões não estariam 
agindo de forma diversa daquelas outras bancadas 
que – em detrimento do bem mais amplo da soci-
edade – defendem, no processo legislativo, os in-
teresses de grupos sociais e econômicos específi-
cos, como a bancada ligada ao agronegócio, entre 
tantos outros exemplos possíveis. O bem comum 
a toda a sociedade estaria ficando em segundo 
plano. Trata-se de uma questão que vem susci-
tando intensa polêmica e outros aspectos do de-
bate serão expostos adiante. 
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Projetos de lei da Câmara Municipal de Belo Horizonte 

Em setembro, um jornal da capital chamou a 
atenção para 36 propostas em tramitação na Câ-
mara Municipal de Belo Horizonte para criar datas 
comemorativas. Além da discutível relevância so-
cial de tais iniciativas, a nota chamava a atenção 
para a singularidade de certos temas privilegiados 
por vereadores.  

Está sendo proposta, por exemplo, a criação do 
“dia municipal do advogado criminalista” (PL 
354/2017), assim como o “dia do condutor de veí-
culo de ambulância” (PL 56/2017). Quando o as-
sunto é religião, chama a atenção o caráter espe-
cífico da criação do “dia do obreiro da Igreja Uni-
versal” (PL 994/2014) ou o “dia municipal do 
evento Graça Brasil da Igreja Assembleia de Deus” 
(PL 214/2017). 

Percorrendo diversos projetos de lei que trami-
tam pela referida Casa Legislativa, chama a aten-
ção a insuficiência das justificativas elaboradas pe-
los vereadores. Poucas vezes esses textos se es-
tendem para além de dois ou três parágrafos. 
Quase sempre terminam com um apelo do propo-
nente aos demais parlamentares para que apro-
vem o projeto, mas não se oferecem razões con-
vincentes para que o vereador se decida objetiva-
mente pelo apoio à proposta.  

Não é raro que a justificativa apresentada de-
senvolva uma lógica circular, segundo a qual deve-
se criar uma certa data para festejar um dado ser-
viço, uma atividade ou profissão porque ela supos-
tamente é importante. Esse discurso geralmente é 
feito sem qualquer demonstração do efetivo im-
pacto social do agente que se quer homenagear. 
Dito de outra forma, tais projetos são baseados 
em presunções de relevância e em juízos de valor. 

Há, no entanto, projetos de lei em que o pro-
ponente oferece uma justificativa mais abran-
gente. Existem outros que têm uma relevância so-
cial mais evidente, na medida em que se conse-
guem vislumbrar parcelas da sociedade que serão 
positivamente afetadas pelas ações que confor-
mam o espectro de abrangência de dado projeto. 
No entanto, mesmo em tais casos predomina a 
falta de consistência na justificativa apresentada 
por vereadores.  

Entretanto, a fragilidade dos projetos apresen-
tados na Câmara Municipal não se deve apenas à 

falta de densidade política e conceitual, mas tam-
bém à insuficiência dos dados e à inexistência de 
verticalização em sua análise.  

No mês de setembro, circulou a notícia de que 
o Executivo municipal mantém uma equipe de as-
sessoria aos parlamentares para garantir que pro-
jetos de interesse da prefeitura sejam elaborados 
em conformidade com as exigências técnicas e ju-
rídicas. Segundo o jornal, por vezes o prefeito se 
vê forçado a vetar matérias aprovadas na Câmara, 
mesmo aquelas defendidas por vereadores de sua 
base, por identificar aspectos inconstitucionais ou 
porque determinados dispositivos do texto não se 
alinham aos interesses do Executivo.  

Embora aparentemente essa medida repre-
sente uma atitude de colaboração entre os dois 
poderes, a fragilidade dos projetos do Legislativo 
indica o despreparo de parte da Câmara para o 
exercício da atividade legislativa e para o cumpri-
mento de seu papel constitucional de ser o fiscal 
do Poder Executivo.  

A independência entre os dois poderes pode 
estar ameaçada se tal iniciativa se transforma 
numa estratégia para garantir que o Legislativo 
vote apenas o que interessa ao Executivo. Inversa-
mente, isso pode se converter numa estratégia de 
costura prévia dos possíveis pontos de cisão entre 
Prefeitura e Câmara, de modo que o prefeito não 
tenha que se desgastar frente ao Legislativo por 
vetar projetos já aprovados pela Câmara. Seja 
como for, perde-se o equilíbrio que se espera al-
cançar quando um poder exerce sua função de 
contrabalancear possíveis deslizes ou as manobras 
e artifícios do outro. 

De volta à análise do conteúdo de alguns pro-
jetos que têm tramitado na Câmara Municipal, 
vale constatar que – apesar de ser controverso o 
mérito de projetos como aqueles enumerados 
acima – a proposição de uma data comemorativa 
não é inócua. A inclusão de um evento na agenda 
municipal implica o uso de verba pública para a re-
alização de campanhas relacionadas a um deter-
minado segmento populacional. Mais uma vez, co-
loca-se em discussão, portanto, o uso do dinheiro 
público.  

Em razão disso, espera-se que qualquer projeto 
dessa natureza seja baseado em estudos que ex-
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plicitem o benefício social mais amplo que será al-
cançado mediante o investimento de recurso pú-
blico em uma determinada ação social voltada 
para um grupo específico.  

Uma outra maneira de se justificar o investi-
mento de dinheiro público em favor de um grupo 
minoritário da sociedade é a chamada “discrimina-
ção positiva”. Esse critério tem sido tradicional-
mente empregado em sociedades com tradição 
democrática como forma de minorar situações de 
reconhecida desigualdade, que traz prejuízos soci-
ais e econômicos a um determinado segmento. É 
o caso da criação de políticas públicas específicas 
para mulheres, para famílias de baixa renda, den-
tre tantos exemplos possíveis. 

Em outras palavras, o favorecimento de seg-
mentos específicos da população com recursos 
públicos vem sendo preconizado em diversas soci-
edades democráticas em duas situações apenas. 
Primeiramente, quando aquela transferência (par-
ticularizante) do dinheiro público produz, de 
modo mais amplo, um bem à sociedade em geral, 
que colhe os benefícios decorrentes do fato de se 
tornar menos desigual. A outra condição se dá 

quando se trata de uma medida que assegura di-
reitos a uma minoria que, de outra forma, ficaria 
social e/ou economicamente desprotegida. 

Ainda que costume apresentar pouca consis-
tência argumentativa, o primeiro quesito é o mais 
frequentado pelos vereadores belo-horizontinos 
para sustentar a relevância de seus projetos. Justi-
ficam a adoção de uma medida particularizante 
sob a alegação de o grupo social beneficiado 
presta um serviço importante para toda a socie-
dade. O problema, no entanto, é que, para fazê-lo, 
recorrem repetidamente à assunção de que seus 
valores morais, estéticos e religiosos são univer-
sais.  

Ao separar religião e Estado, o ideal de demo-
cracia ocidental defende o direito individual de es-
colher a quais valores se deseja aderir. Fica reser-
vado à esfera da ética e – em última instância – à 
esfera da lei o estabelecimento de condutas que 
podem ou devem ser exigidas de todos os cida-
dãos. Contrariando tal princípio, têm se multipli-
cado as tentativas de impor pela força da lei os 
pontos de vista de alguns grupos sobre os demais. 

 

 

Religião, política e ideologia 

Parece pouco razoável esperar que algum dia 
exista consenso no que diz respeito a moral, à es-
tética e à religião. A diversidade de opiniões e pon-
tos de vista é uma constante ao longo da história 
e acontecimentos recentes, no Brasil e em outros 
países, dão sinais de que não está no horizonte o 
fim da discórdia. 

Algumas vezes pela imposição de leis, outras 
vezes com o uso da violência, historicamente cer-
tos grupos sempre tentaram dominar os que têm 
ideias diferentes. Nessa mentalidade, espera-se 
resolver a divergência pela eliminação das diferen-
ças ou simplesmente por impor a vitória de um dos 
lados fazendo de conta que, dessa forma, o pro-
blema desaparece. 

Na contramão disso, porém, uma das mais im-
portantes conquistas do modelo democrático tal-
vez tenha sido a definição de procedimentos pelos 
quais as diferenças, ao invés de serem combati-
das, passam a ser ativamente toleradas. De acordo 
com tal ponto de vista, visões de mundo distintas 

deveriam ser respeitadas e nenhuma poderia ar-
rogar para si o direito de prevalecer sobre as de-
mais.  

Esse aspecto tem se tornado particularmente 
crítico no que diz respeito às questões comporta-
mentais (e, portanto, morais). A exemplo do que 
vem ocorrendo em várias cidades do país, também 
em Belo Horizonte, estabeleceu-se uma espécie 
de cruzada contra aquilo que tem sido nomeado, 
por um dos lados do embate, como “ideologia de 
gênero”.  

No início de setembro, veiculou-se a notícia da 
formalização da “bancada cristã”, depois que ve-
readores que se autodefinem como católicos ade-
riram a uma pauta identificada como comum com 
o bloco evangélico. Esse fato, por si só, não cons-
titui uma novidade, já que esse grupo já vinha se 
posicionando de forma coesa em torno de algu-
mas propostas que vêm suscitando debate na so-
ciedade.  
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O caso mais recente foi o veto à criação do con-
selho municipal LGBT. Esse assunto, aliás, se tor-
nou o principal objeto de ação dessa bancada an-
tes mesmo de sua formalização, ou seja, o com-
bate ao que eles consideram ser a “ideologia de 
gênero”. Segundo consta, dezenove vereadores 
constituiriam o bloco, ou seja, quase a metade 
(46%) da Câmara, que é composta por 41 parla-
mentares.  

Em entrevistas concedidas por vereadores da 
referida bancada, um outro tema mencionado 
como de seu interesse é a discussão do plano dire-
tor da cidade. Foram citadas, como uma questão 
sensível, as normas de uso e ocupação do solo. 
Como já mencionado na primeira parte desta edi-
ção de Contextus, há casos em que igrejas foram 
edificadas em terrenos vedados pelo plano dire-
tor. Ao que parece, existe o interesse de evitar o 
conflito com o poder público local intervindo dire-
tamente na revisão do plano diretor. 

Tramita na Câmara Municipal um projeto de lei 
(PL 39/2017) que pretende colocar um ponto final 
na polêmica de gênero pela introdução de certas 
definições no corpo da lei que, supostamente, po-
deriam dirimir o conflito. Nesse projeto, define-se, 
por exemplo, a família como união entre homem 
e mulher, dando por resolvido um dos debates 
mais incandescentes na sociedade brasileira atual. 
Subjaz a essa tática uma certa superficialidade em 
razão da qual se acredita que, por força de lei, se-
rão resolvidos os focos de discordância na socie-
dade.  

Trata-se do emprego da truculência jurídica 
para supostamente resolver um problema signifi-
cativamente mais abrangente, dado o seu caráter 
social e político. Além disso, no que diz respeito a 
esse caso específico da questão de gênero, já vem 
sendo travada, no país, há bem mais tempo, uma 
discussão sobre a competência de uma câmara 
municipal para legislar sobre temas dessa natu-
reza. Parece que o Legislativo de Belo Horizonte 

não apreciou (ou interpreta de outra forma) essa 
questão de suas atribuições e poderes ao abrir es-
paço para um projeto de lei com semelhante teor. 

O embate, ao que parece, chegou também ao 
Poder Executivo municipal. No mês de setembro, 
o prefeito Alexandre Kalil (PHS) assinou um de-
creto (n. 16.690) em que se criava, a “Gerência de 
Relações Étnico-raciais e de Gênero”, submetida a 
uma diretoria da Secretaria Municipal de Educa-
ção responsável por tratar da “educação inclusiva 
e diversidades”. Dias depois, um outro decreto foi 
publicado (n. 16.717) pelo qual a palavra “gênero” 
era suprimida e as “diversidades” eram reduzidas 
à “diversidade étnico-racial”. De acordo com a de-
claração pública de um vereador da chamada 
“bancada cristã”, tal decisão do Executivo se deu 
sob orientação dos vereadores da referida ban-
cada. 

No início de outubro, alguns vereadores lança-
ram uma nota em que repudiam esse decreto da 
prefeitura que cancelou a palavra “gênero” e su-
primiu a ideia de diversidade sexual na legislação 
que regulamenta o escopo e a atuação da Secreta-
ria Municipal de Educação. Segundo a nota, “o 
compromisso com a igualdade de gênero e com a 
educação inclusiva” foi violado por tal decreto e 
contraria compromissos que teriam sido assumi-
dos pelo prefeito. Por essa razão, tais vereadores 
denunciaram a Prefeitura de Belo Horizonte à Co-
missão Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) da Organização dos Estados Americanos 
(OEA).  

De acordo com a resposta da Prefeitura publi-
cada na imprensa local, o segundo decreto estaria 
apenas promovendo “mudanças na nomencla-
tura”. Reafirma-se a continuidade dos projetos de-
senvolvidos na Secretaria Municipal de Educação 
e não estaria sendo alterado o compromisso com 
a valorização da “pluralidade dos sujeitos”. 

 

A escola sem partido 

Outra discussão que aflorou no mês de setem-
bro na Câmara Municipal está relacionada à pro-
posta – que passou a ser designada como “escola 
sem partido” (PL 274/2017) – e que propõe regras 
para o “exercício da atividade docente”.  

Em seu primeiro artigo, o projeto preconiza 
como princípios a “liberdade de aprender e de en-
sinar” e a “liberdade de consciência e de crença 
dos estudantes”; o “pluralismo de ideias” e a “neu-
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tralidade política, ideológica e religiosa do Es-
tado”; por fim, reafirma o “direito dos pais sobre a 
educação religiosa e moral dos seus filhos”. 

Um dos aspectos que vêm causando maior po-
lêmica encontra-se no art. 2º, quando o projeto de 
lei dá por resolvido que a “orientação sexual” não 
deve “comprometer o desenvolvimento de sua 
[do aluno] personalidade em harmonia com a res-
pectiva identidade biológica de sexo”. A polêmica, 
neste caso, está relacionada à assunção de que a 
palavra “orientação” é tomada, no contexto do 
projeto, apenas na acepção de educação sexual, e 
não como uma propensão sexo-afetiva que possa 
variar a despeito das condições sexo-genitais da 
pessoa. 

Outro ponto – dentre os vários focos de polê-
mica – é o artigo 3º, que parece supor que o ato 
pedagógico possa gozar de uma natural neutrali-
dade e que o professor possa se limitar apenas à 
exposição de um assunto em sala de aula, sem 

emitir opiniões e juízos. Resta saber se tal ideal de 
objetividade é realizável ou se é possível a qual-
quer pessoa tratar de um tema de forma isenta, 
sem trazer para o ato de ensino os aspectos da 
subjetividade, das escolhas e preferências do pró-
prio docente.  

Em fins de agosto, procuradores do Ministério 
Público Federal enviaram um ofício à Câmara Mu-
nicipal no qual alertam para a inconstitucionali-
dade do referido projeto de lei. Segundo notícias 
divulgadas na imprensa local, a Associação Escola 
Sem Partido teria apresentado ao Conselho Nacio-
nal do Ministério Público uma reclamação discipli-
nar contra os dois procuradores alegando que, 
contra o que determina a Constituição, os dois te-
riam prestado consultoria jurídica ao Legislativo e 
que teriam se servido das prerrogativas do cargo 
para impor opiniões pessoais, tumultuando e des-
legitimando a proposta frente à opinião pública. 

 

Enquanto isso na prefeitura... 

Em agosto, a Câmara Municipal de Belo Hori-
zonte aprovou a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), que traça as linhas gerais do orçamento da 
prefeitura para 2018. Segundo notícias veiculadas 
na imprensa, o governo Kalil pretende eleger 
como prioritárias, nesta ordem, a saúde, a educa-
ção, a segurança e a habitação.  

Dadas suas limitadas fontes, o governo munici-
pal tem pouca maleabilidade para decidir sobre 
como se devem investir as receitas que, nos últi-
mos anos, vêm andando sempre mais escassas. 
Parte das rubricas já encontra previamente defi-
nido em lei o percentual a ser gasto. Além disso, 
dívidas e outras contas a serem pagas já compro-
metem o orçamento de 2018, que, possivelmente, 
já será apresentado com previsão de um déficit de 
R$ 119 milhões. Cortes de gastos e revisão de con-
tratos se juntam ao resultado da reforma adminis-
trativa com vistas a alcançar o equilíbrio das con-
tas.  

No processo de votação da LDO na Câmara Mu-
nicipal repetiu-se a intensa negociação com vere-
adores que pretendem trocar por algum tipo de 
vantagem política cada voto em favor de propos-
tas de interesse do governo municipal. Não faltou 
vereador que exigisse agora o cumprimento de 
acordos com o Executivo que – assim dizem – 
ainda não haviam sido cumpridos. 

Apenas em setembro a reforma administrativa 
desejada pelo Governo Kalil foi implantada nas se-
cretarias e órgãos municipais. Nesses meses con-
sumiram-se tempo e esforços do Poder Executivo 
municipal em negociações com os vereadores e 
seus partidos com vistas a garantir a aprovação da 
reforma intencionada pelo governo, cujo mandato 
se iniciou em janeiro.  

Segundo consta, as secretarias municipais fo-
ram reduzidas (de 31 para 18), uma parte dos 
2.000 cargos comissionados foi extinta (400 pos-
tos) e outros 370 cargos passarão a ser ocupados 
por servidores concursados. Fala-se em uma eco-
nomia anual no valor de R$ 30 milhões. 
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